
Ata 001/2025. Aos quatro dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, 
reuniram-se, na sala de reuniões do quarto andar da Prefeitura Municipal de 
Medianeira, os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, com a 
seguinte pauta: Alinhamento de pauta para reunião com autoridades municiais; 
Reprogramação Deliberação CEDM nº 008/2023 - Apoio e Fortalecimento da 
Política Pública dos Direitos da Mulher; Reprogramação Deliberação CEDM nº 
004/2024 - Fortalecimento da Rede de Proteção e Enfrentamento às Violências 
contra as Mulheres; Calendário de Campanhas do CMDM; Palavra livre. A 
Presidente, Sra. Karina Fátima Pinzon, deu as boas-vindas aos presentes, e 
iniciou a primeira reunião de 2025. Solicitou o reordenamento dos pontos de 
pauta, passando a palavra para Maria Jaqueline, que apresentou sobre as 
reprogramações dos recursos da Deliberação CEDM nº 008/2023 - Apoio e 
Fortalecimento da Política Pública dos Direitos da Mulher e da Deliberação 
CEDM nº 004/2024 - Fortalecimento da Rede de Proteção e Enfrentamento às 
Violências contra as Mulheres. Relembrou que o recurso da Deliberação nº 
008/2023 está planejado para execução em equipamentos e materiais 
permanentes e materiais pedagógicos para a preparação de espaço na Casa de 
Passagem, para o acolhimento eventual e provisório de mulheres vítimas de 
violência e seus filhos, sendo que os materiais pedagógicos já foram incluídos 
na licitação da Prefeitura, e para os equipamentos e materiais permanentes será 
analisado se será incluído também em licitação para aquisição e cessão à 
entidade ou se o valor será repassado para a entidade realizar a aquisição. 
Também está previsto recurso para materiais gráficos, passagens e 
capacitações. Quanto à deliberação CEDM nº 004/2024, como informado em 
reunião anterior, ainda não foi possível a aquisição do carro para o CREAS, uma 
nova licitação será feita neste ano, e o município irá complementar o valor para 
compra. As reprogramações foram aprovadas pela plenária. A Sra. Karina 
pontuou que, caso sobre recursos da Deliberação nº 008/2023, poderia se 
verificar para utilizá-lo para equipar o espaço idealizado para atendimento 
especializado para as mulheres, caso seja possível implantá-lo no município. 
Sendo mencionado por Maria Jaqueline que caso seja implantado, também há a 
possibilidade do município se habilitar para outras deliberações do Conselho 
Estadual dos Direitos da Mulher. Passando a pauta sobre o alinhamento de 
pauta para reunião com autoridades municiais, a Presidente destacou que antes 
de realizarmos a reunião é importante ser feita a visita no CAM de São Miguel 
do Iguaçu, para entender sobre o funcionamento e se é o que precisamos em 
Medianeira. A Vice-Presidente, Juliana Marcolin, relatou que no ano passado 
conversou com a então Diretora do Departamento da Mulher de São Miguel do 
Iguaçu, Sra. Rosane, que informou que neste ano haveria algumas mudanças e 
passou algumas informações de como o serviço do CAM funciona. No início 
deste ano, Maria Jaqueline entrou em contato novamente com a Sra. Rosane, 
que passou o contato da nova Diretora, Sra. Sandra, e, em conversa, a mesma 
relatou que está se organizando no setor, e ficou acordado de conversarem 
novamente no dia 10 de fevereiro para agendar a data da visita. Sra. Karina 
destaca que na reunião com as autoridades municipais é necessário apresentar 
um projeto escrito para compreensão clara da proposta, sendo fundamentado 
em dados concretos. Mencionou ainda, sobre convidar o Controlador Geral do 
município para a reunião. A Sra. Juliana informou que pode fazer o levantamento 
dos dados do CREAS, que houve uma redução no último ano, mas pode fazer o 
levantamento de um período maior. A secretária executiva, Sra. Cheile 



questionou se seriam utilizados apenas os dados do CREAS, e que também 
haveria a possibilidade de solicitar os dados da ficha SINAN, contudo, perguntou 
se todas as fichas estão sendo encaminhadas para o CREAS, pois podem ser 
os mesmos dados. A conselheira Dayana informou que estes dados podem ser 
solicitados para a Epidemiologia, e questionou se o CREAS possui um fluxo de 
atendimento à mulher, ao que Juliana respondeu que há o fluxo municipal, que 
passou por revisão em 2023 e foi aprovado pelo Conselho. Juliana explicou que 
nem todas as mulheres vítimas de violência aceitam receber o atendimento do 
CREAS. A Sra. Karina sugeriu que este protocolo seja novamente trazido para 
o debate do CMDM, e mencionou que também podem ser solicitados os dados 
para a Polícia Militar. Maria Jaqueline relatou sobre os dados de boletins de 
ocorrência da Polícia Civil, que em reunião havia sido acordado de mandarem 
para o CREAS, sendo respondido por Juliana que não estão encaminhando. 
Diante disso, serão solicitados os dados da Epidemiologia, da Polícia Militar e da 
Polícia Civil. A presidente destacou a importância de apresentar os dados da 
demanda do município para os secretários para criação deste novo espaço de 
atendimento para as mulheres. Maria Jaqueline ressaltou ainda, que é preciso 
alinhar as expectativas do Conselho quanto a este serviço, pois, por exemplo, 
se ficar na assistência social serão atendimentos sociais, então não poderia ter 
atendimento psicológico clínico. Citou como exemplo do NEPAC, que está na 
estrutura da Secretaria de Assistência Social, mas os profissionais são 
custeados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
dependendo da deliberação do CMDCA todos os anos para dar continuidade. 
Assim, precisaria verificar na reunião a contrapartida de todas as secretarias. 
Informou também que estes dados que serão levantados poderão ser utilizados 
para a elaboração de um diagnóstico para a construção do Plano Municipal dos 
Direitos da Mulher, que futuramente pode se tornar um critério para acessar os 
recursos do Conselho Estadual A Presidente relatou a intenção deste local não 
ser apenas para violência, mas para atendimento integral da mulher, e 
concordou com a contribuição das secretarias, citando como exemplo a 
secretaria de esportes oferecer alguma atividade. Dayana pontou sobre ter 
atendimento clínico. Maria Jaqueline expôs que seria importante ter dados 
quantitativos sobre os atendimentos psicológicos, e se há lista de espera, para 
evidenciar esta demanda. Juliana retomou sobre a questão levantada sobre a 
criação de um fluxo interno para atendimento às mulheres no CREAS, relatando 
que não há um fluxo específico, pois são seguidas as normativas do PAEFI, que 
é o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos, e 
explicou que mesmo quando a mulher não aceita o atendimento, há a 
preocupação da equipe com os familiares que estão neste contexto, como filhos, 
e que sofrem junto a violência, sendo que, em todos os casos, são feitas as 
orientações e colocado o serviço do CREAS a disposição, e algumas voltam a 
procurar. As conselheiras sugeriram que este novo serviço possa fazer um 
acompanhamento mais de perto, fazer busca ativa e ofertar teleatendimento 
para as mulheres que sofrem violência e não procuram ajuda. A conselheira 
Bianca relembrou sobre a sugestão de parceria com as empresas, sendo 
pontuado pela Presidente que podem ser feitas conversas com as empresas 
para apresentar um projeto prévio e verificar uma possível parceria, e depois 
apresentar aos secretários. Finalizando esta pauta, acordou-se que será 
realizada a visita ao CAM e elaborado os documentos a partir dos dados 
levantados. Também foi ressaltado quanto ter um espaço sem identificação 



específica, como é o caso do CRAM visitado, que na placa já consta que é para 
mulher em situação de violência. Será agendada uma reunião extraordinária 
para alinhar e corrigir o plano. Passando para o Calendário de Campanhas do 
CMDM, a Sra. Cheile relatou que é necessário alinhar em quais datas serão 
organizadas ações. No mês de março, pontuou que o Yanten sempre realiza um 
evento e convida a Prefeitura e o Conselho para apoiar. As outras datas seriam 
o dia 22 de julho, Agosto Lilás e os 21 Dias de Ativismo. Para o dia 22 de julho, 
que é a Caminhada do Meio Dia, a sugestão seria realizar em um horário mais 
cedo, para que tenha mais participantes e convidar as escolas. Além disso, foi 
relembrado sobre a ideia de fazer uma palestra ou apresentação teatral antes da 
caminhada. Para o Agosto Lilás, foi proposto realizar a capacitação para os 
motoristas de aplicativos, complementando a ação realizada no ano passado 
com a entrega das placas. Karina aproveitou para informar que esta ação teve 
uma devolutiva positiva dos motoristas. Foram cinco empresas de carro de 
aplicativo que aderiram. Maria Jaqueline também sugeriu ampliar a capacitação 
para outros públicos, como por exemplo, as agentes comunitárias de saúde. As 
conselheiras também dialogaram sobre a criação de uma rede social para o 
Conselho, para divulgação das ações e informações importantes, porém, seria 
preciso verificar quem irá movimentar o perfil. Nada mais havendo a tratar, a 
reunião foi encerrada pela Presidente, e eu, Karine Vogt, encerro esta ata. 




